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Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular
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Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes)
Dotar os alunos das competências científicas e instrumentos teóricos e práticos de Justiça Constitucional que
lhes permita lidar com questões jurídico-constitucionais relevantes, nas suas várias abordagens e contextos
possíveis.

Conteúdos programáticos

PARTE I - O SISTEMA PORTUGUÊS DE FISCALIZAÇÃO DA CONSTITUCIONALIDADE E O CONTENCIOSO
CONSTITUCIONAL

Capítulo I- A Fiscalização Abstrata da Constitucionalidade na ordem jurídico-constitucional vigente

3. A Fiscalização Preventiva da Constitucionalidade: Pressupostos e Efeitos;
4. A Fiscalização Abstrata Sucessiva da Constitucionalidade: Pressupostos;
5. Os Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade com Força Obrigatória Geral
6. A Eventual Tangibilidade do Caso Julgado Fundado em Normas Inconstitucionais
Sancionatórias Menos Favoráveis

Capítulo II - A Fiscalização Concreta da Constitucionalidade na ordem jurídico-constitucional vigente

7. Os recursos de constitucionalidade para o Tribunal Constitucional: Tipos, Pressupostos e
Efeitos das decisões
8. O controlo concreto das omissões normativas lesivas de direitos fundamentais
9. Balanço e Perspetivas

PARTE II - JUSTIÇA CONSTITUCIONAL: CIBERESPAÇO E TECNOLOGIA

Capítulo III - Impactos Jurídico-Constitucionais da nova Regulação Tecnológica e Digital

10. A Desnacionalização da Regulação Tecnológica e Digital dos Direitos fundamentais na EU:
Sobre a Constitucionalização Invisível da UE, os Novos Constitucionalismos e os Limites do
Constitucionalismo Privado Digital
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11. A Resiliência dos Princípios Constitucionais perante a Revolução Tecnológica: Casos
Paradigmáticos: O Caso OLMSTEAD V. EUA (1927); O sigilo da correspondência à luz dos
Acórdãos do TC n.º 91/2023, n.º 314/2023, n.º 687/2021, e n.º 687/2021, de 30 de agosto, no
contexto jurídico-constitucional português.

Capítulo IV - Plurinormativismo Tecnológico e Digital e Administração Regulatória Global

12. A Administração Regulatória Global Digital e Tecnológica
13. Da Admissibilidade Constitucional da Delegação de Poderes Públicos Regulatórios a
Entidades Privadas dos Direitos e Liberdades de Expressão e de Informação.

Capítulo V - Os desafios constitucionais da Regulação da Inteligência Artificial (IA)

14. Ética e Direito na Regulação da IA
15. Regulação UE do Risco na IA: “Lawful by Default”?
16. Direitos Fundamentais By Default ou By Design: Transparência e Justiça Algorítmicas
17. Os problemas constitucionais da Proposta de Regulamento UE Inteligência Artificial:
Descrição e Apreciação Crítica

Capítulo VI - As perplexidades jurídico-constitucionais da “nova Constituição Tecnológica e Digital” da UE:

18. A “Nova Constituição Digital da UE” Serviços Digitais (DSA), Mercados Digitais (DMA) e
Liberdade de Meios de Comunicação Social (EMFA)
19. Dos “Bons Samaritanos” às Remoções Indevidas de Conteúdos
20. Entidades Privadas, Poderes Públicos Unilaterais Restritivos ou Censórios?

Capítulo VII - O Futuro da Justiça Constitucional na UE na Era Digital e Tecnológica

21. A Transformação dos Tribunais Constitucionais e o Futuro da Justiça Constitucional na UE
22. A Desvitalização dos Tribunais Constitucionais da UE
23. Os Limites Constitucionais do Primado do Direito da UE na Jurisprudência Constitucional
Portuguesa.
24. Controlo Abstrato da Constitucionalidade e Confronto de Ordenamentos: A Dimensão
Conflitual do Direito Constitucional Europeu. O Acórdão do TC n.º 268/2022.

PARTE III - JUSTIÇA CONSTITUCIONAL DE EMERGÊNCIA

Capítulo VIII - A Constituição de Crise e de Emergência

25. Modelos teóricos de poderes de emergência
26. O modelo português de emergência: a Constituição dos direitos e dos poderes de
emergência
27. O controlo de constitucionalidade em períodos de emergência

Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular
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Os conteúdos programáticos desta Unidade Curricular estão em consonância com os seus objetivos pedagógicos,
privilegiando uma abordagem teórico-prática da Justiça Constitucional.

Metodologias de ensino (avaliação incluída)
Nesta Unidade Curricular serão utilizadas as seguintes metodologias de ensino e aprendizagem:

1. Aulas teóricas: exposição teórico-problemática dos conteúdos programáticos, suscetíveis de estimular o
espírito crítico dos discentes.
2. Aulas práticas [discussão e resolução de casos práticos, análise de Acórdãos);

A avaliação contínua processar-se-á da seguinte forma:
 Participação nas aulas, Apresentação Oral e Discussão na Aula de Jurisprudência pelos alunos – (50 por

cento);
 Elaboração de um Trabalho Escrito ou, em alternativa, realização de um Teste Final escrito no final do

Semestre, com o formato de caso prático (50 por cento)

Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular
As metodologias de ensino delineadas estão em coerência com os objetivos de aprendizagem, atenta a
relevância da dupla natureza teórico-prática das respetivas aulas, inclusive a discussão de artigos científicos, a
análise de jurisprudência e a resolução de casos práticos.
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